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APELAÇÃO CRIMINAL.  PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO.
ART.  14,  DA LEI  Nº  10.826/03.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DO RÉU.  RAZÕES DISSOCIADAS COM OS FATOS NARRADOS
NOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

-  A narrativa  do  recorrente  de  fatos  que  não  condizem  com  o  que  foi
discutido nos autos, impede o conhecimento do recurso por  deficiência da
fundamentação do apelo.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Wellington Batista (fl. 254)
contra  a  sentença  de  fls.  225/229,  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  Carlos  Gustavo  Guimarães
Albergaria Barreto, que o condenou ao cumprimento de pena privativa de liberdade correspondente
a 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, em regime inicial aberto, pela prática do delito
descrito no art. 14, caput, da Lei nº 10.826/03 (porte ilegal de arma). A referida pena foi substituída
por duas restritivas de direito consistentes na prestação de serviços à comunidade e na prestação
pecuniária de 02 (dois) salários mínimos, à entidade pública ou privada com destinação social a
critério da Vara das Execuções Penais.

A peça inicial acusatória (fls. 02/03) historiou que no dia 30 de julho de
2014, por volta das 16:00 horas, no “bar do Tejo”, localizado na Cidade de Pedra Branca/PB,
Wellington  Batista,  conhecido  por “Louro  Gato”  e  Gellios  David  da  Silva  Lemos,  foram
abordados  por  policias  militares  que  faziam  ronda  naquela  região,  ocasião  em  que  se
constatou que cada um dos denunciados estavam portando um revólver calibre .38, marca
Taurus, com os seguintes números de série: 1342684 e 301984, bem como seis e cinco munições
intactas do mesmo calibre.

Nas razões de fls. 255/256, o recorrente apresenta argumentos vagos e que
não condizem com os fatos narrados nos autos, requerendo, ao final, a anulação da sentença.



Contrarrazões do Ministério Público ao recurso pugnando pelo seu desprovimento, às fls. 267/271.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer da Procuradora de Justiça Maria Lurdélia Diniz de
Albuquerque Melo, opinou pelo desprovimento do recurso apelatório (fls. 279/282).

É o relatório.
Decido:

O presente recurso não pode ser conhecido, eis que as razões apresentadas
pelo recorrente são vagas e estão dissociadas com os fatos contidos nos autos.

Verifica-se,  da  simples  leitura  dos  autos  que  o  delito  pelo  qual  o
recorrente foi denunciado e condenado é o que está descrito no art. 14 da Lei nº 10.826/03
(porte ilegal de arma de fogo de uso permitido). No entanto, o recorrente, em suas razões, destaca
teses  doutrinárias  acerca  da  possibilidade  de  reparação  por  danos  morais  e,  no  final,  requer  a
anulação da sentença sem, ao menos, justificar a razão desse pedido. Vejamos:

“(...)
Os danos aos bens imateriais, ou seja, os danos morais, na definição de outro renomeado
civilista e juiz do Primeiro Tribunal de Alçada Civil de Estado de São Paulo, o Professor
Carlos Alberto Bittar, são “lesões sofridas pelas pessoas, físicas ou jurídicas, em aspectos de
sua personalidade. Em razão de investidas injustas de outrem, são aquelas que atingem a
moralidade  e  a  afetividade  da  pessoa  causando-lhe  constrangimentos,  vexames,  dores,
enfim, sentimentos negativos” (“Reparação Civil por Danos Morais”, artigo publicado na
Revista do Advogado/AASP. Nº 44, 1994, p. 24).
Ainda vê-se desde logo, que a própria lei já prevê a possibilidade de reparação de danos
morais  decorrentes  do  sofrimento,  do  constrangimento,  da  situação  vexatória,  do
desconforto em que se encontra o autor.
(...)
Por onde se observa, afinal, que essa diretiva, cristalizada na decisão recorrida, não encerra
vulneração de nenhuma norma federal, nem tão pouco interpretação divergente do tribunal.
Antes pelo contrário, traduz-se num salutar e louvável atendimento de aplicação das normas
jurídicas previstas para a responsabilidade civil objetiva, “data vênia.”
DO PEDIDO

“Ex-positis”,  espera  o  recorrido  que  a  Sentença  condenatória,  seja  desprovido,  para
anulação  da  veneranda  Sentença  que  se  encontra  nos  autos,  “permissa  vênia”  e
consequentemente provido o apelante.”

Tem-se, com efeito, que a motivação do recurso está em total dissonância
com  os  termos  da  sentença  recorrida,  fato  esse  que  equivale  à  ausência  de  razões  recursais,
afrontando o preceituado no artigo 1.010, inciso II, do Código de Processo Civil/15.

José Carlos Barbosa Moreira, discorrendo sobre o assunto, ensina que: 

As razões da apelação ('fundamentos de fato e de direito'), que podem constar da própria
petição ou serem oferecidas em peça anexa, compreendem, como é intuitivo, a indicação
dos errores in procedendo, ou in iudicando, ou de ambas as espécies, que ao ver do apelante
viciam a sentença, e a exposição dos motivos por que assim hão de considerar.  Tem-se
decidido, acertadamente, que não é satisfatória a mera invocação, em peça padronizada, de
razões que não guardam relação com a sentença.  (Comentários  do Código de Processo
Civil, Vol. V, 8ª edição, 1999, Editora Forense).



E, na lição de Humberto Theodoro Júnior: 

Constitui,  ainda,  pressuposto  do  recurso,  a  motivação,  pois,  'recurso  interposto  sem
motivação constitui pedido inepto'. (Curso de Direito Processual Civil - Teoria Geral do
Direito Processual Civil e Processo de Conhecimento - Vol. I - 53ª ed. - Rio de Janeiro:
Forense, 2012, p. 607).

O STJ também vem entendendo nesse sentido:

“(...)
ATIPICIDADE  DA CONDUTA.  CRIME  PRÓPRIO.  RAZÕES  DISSOCIADAS  DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 282 E 284 DO STF.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não houve debates nas instâncias ordinárias acerca da atipicidade da conduta nos
termos apresentados no recurso especial, de modo que, além de a matéria não estar
suficientemente prequestionada (Súmula n. 282/STF), as razões recursais encontram-
se dissociadas dos termos do decisum objurgado. Desse modo, patente a deficiência da
fundamentação  do  apelo  extremo,  que  impossibilita  a  exata  compreensão  da
controvérsia, incidindo o óbice previsto no Enunciado Sumular n. 284/STF.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ - AgRg no AREsp 838.661/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI,  QUINTA TURMA,
julgado em 26/09/2017, DJe 06/10/2017)

“CONSUMIDOR  E  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CLÁUSULA EXCLUDENTE DA COBERTURA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.
SFH. ACÓRDÃO FUNDADO NO CDC. NULIDADE DA CLÁUSULA. ART. 51, IV, DO
CDC.  ESPECIAL  DISTANCIANDO-SE  DA  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ACÓRDÃO.
TESE  SUFICIENTE  NÃO  IMPUGNADA.  SÚMULAS  283  E  284  DO  STF.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
2. A matéria referente ao art. 206, § 1º, II. "b", do Código Civil não foi objeto de discussão
no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não se configurando o
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF
e 211/STJ).
3. A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido bem
como as  razões  recursais  dissociadas  daquilo  que  ficou  decidido  pelo  Tribunal  de
origem  demonstram  deficiência  de  fundamentação  do  recurso,  o  que  atrai,  por
analogia, os óbices das Súmulas n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental não provido.
(STJ - AgRg no REsp 1507662/PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015)

Portanto, não conheço o presente recurso.

Destaque-se, ainda, que, mesmo que a sentença proferida pelo juízo a
quo fosse, de ofício, analisada nesta instância, tal pretensão fica impedida pela ausência de
interesse recursal, uma vez que, além da autoria e materialidade do delito ter sido firmada
com a confissão espontânea do réu, o juiz sentenciante fixou a pena-base no limite mínimo
legal, qual seja, em 02 (dois) anos e 10 (dez) dias-multa.

Diante do exposto,  estando as  razões  do recurso dissociadas  da sentença
vergastada, NÃO CONHEÇO DO RECURSO.



Publicações e intimações necessárias.

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


